
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

I – PRELIMINARMENTE 

  

A Lei 8.666/93 atribui legitimação ativa a qualquer cidadão e qualquer 

futura pretensa licitante para provocar na via administrativa, análise de 

eventual vicio no ato convocatório, conforme se extrai do artigo 41 e seus 

parágrafos. 

Em princípio, a matéria de vicio na conduta da Administração se regula 

pelo princípio geral da legitimidade e do interesse de agir. Portanto, todo 

aquele que possua potencial interesse em participar da licitação tem a 

faculdade de questionar o ato convocatório. 

Portanto, a não apreciação da impugnação pelo digno Pregoeiro e pela 

douta Autoridade Superior dentro do prazo estabelecido pela Lei e pelo 

próprio edital, com a devida atenção e exame de suas razões, 

caracteriza arbitrariedade e ilegalidade, derrogando a presunção de 

legalidade e legitimidade dos atos administrativos, com as 

consequências de suspensão e cancelamento de todo o processo 

licitatório. 

II – DAS RAZÕES DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO: 

  

Analisando de forma pormenorizada os itens contidos no edital de 

licitação ora em análise, a Impugnante detectou que o dito edital 

contempla algumas exigências absurdas que compromete o caráter 

competitivo, restringir a participação de empresas de outras unidades 

federativas, interessadas em participar do certame, tais como: 

 – Item 15.1.1 do Termo de Referência – A Contratada deverá, no sub item 

alínea W – Apresentar no ato da assinatura do contrato, comprovação, 

através de notas fiscal e/ou contrato de locação, de que possui veículos 

adequados e que estejam obedecendo as normas de transportes de alimentos 

prontos realizado conforme Resolução da ANISA – RDC nº 275, de 21 de 

outubro d 

 – Item 15.1.1 do Termo de Referência – A Contratada deverá, no sub 

Item alínea C.1) Elaborar Manual de Normas de Boas Práticas de Elaboração 

de Alimentos e Prestação de Serviços, de acordo com a Portaria nº 428/93, do 



Ministério da Saúde, adequando-o ao fornecimento na Unidade objeto do 

contrato, e apresentá-lo em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato; 

 – Item 1.3 Qualificação Técnica, Sub Item 16.1.3.8 – Declaração de que 

apresentará no ato da assinatura do Contrato, Alvará Sanitário da sede da 

empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. 

 – III – Item 16.1.3 Qualificação Técnica, Sub Item 16.1.3.9 – Declaração de 

que apresentará no ato da assinatura do Contrato, Certidão de Registro e 

Quitação – CRQ, dentro do prazo de validade, emitida pelo Conselho 

Regional de Nutrição 7ª Região. 

Não é plausível imaginarmos que uma empresa sediada em outro Estado 

da Federação ou em outro Município, detentora da melhor oferta, saia 

em busca de alugar um imóvel em Rondônia – RO, para se regulariza 

junto as órgão competentes da cidade de Porto Velho – RO, O Edital é 

omisso como relação a data da assinatura do contrato. 

Afinal, não se pode que um licitante que, pela primeira vez irá participar 

de uma licitação em Rondônia – RO – CE, possua uma cozinha industrial 

situada naquele Estado/Município em perfeitas condições, se 

comprometendo que momento da assinatura do Contrato a empresa 

esteja, com os veículos regularizados, com a Alvará Sanitário em curto 

espaço de tempo, sabendo que a burocracia no Brasil é complicada. 

Nesta esteira, necessário ressaltar que deve ser assinalado prazo 

razoável para preparação das instalações e documentação necessárias 

para atender as exigências, o que se entende por razoável é um prazo 

não inferior a 45 (Quarenta e Cinco) dias, a contar da assinatura do 

contrato. Isto porque a estipulação de prazo demasiadamente curto 

acabará, por ferir os princípios da IMPESSOALIDADE, 

COMPETITIVIDADE E DA RAZOABILIDADE, na medida em que 

favorecerá todo licitante que já possuir cozinha disponibilizada e pronta 

em Rondônia – CE. 

O princípio da razoabilidade é uma diretriz de senso comum, ou mais 

exatamente, de bom-senso, aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico 

se faz necessário à medida que as exigências formais que decorrem do 

princípio da legalidade tendem a reforçar mais o texto das normas, a 

palavra da lei, que o seu espírito. 

EXIGÊNCIAS ABSURDAS CONTIDAS NO EDITAL 



Item 16.1.3 Qualificação Técnica – Sub Item 16.1.3.3 Entende-se por 

pertinente e compatível em características os atestados que em sua 

individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de 

execução (tendo sido o objeto executado no mesmo período), 

contemple a totalidade do objeto da presente aquisição. (Conforme 

Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, art. 3º, II). 

Sub Item 16.1.3.4 Entende-se por pertinente e compatível em 

quantidades os atestados que em sua individualidade ou soma de 

atestados concomitantes no período de execução (tendo sido o objeto 

executado no mesmo período), contemple, no mínimo, quarenta por 

cento do objeto da presente aquisição, qual seja, refeições prontas 

(desjejum, almoço e jantar). 

Sub Item 16.1.3.5 Não cabem, para a soma de atestados, a execução do 

objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não 

concomitantes. 

Tem-se, data vênia, que a exigência do atestado de capacitação técnica 

para o certame em tela se configura restritiva, opondo-se à legalidade 

e aos princípios norteadores da licitação pública. 

De plano se constata afronta a parte final do inciso XXI, do art. 37, da 

Magna Carta, quando enuncia que a lei somente deve permitir em 

licitação, 

“Exigências de qualificação técnica e econômica INDISPENSÁVEIS à 

garantia do 

cumprimento das obrigações” (grifei). 

Logo, a Administração Pública não pode, por imperativo constitucional, 

fazer exigências que superam o INDISPENSÁVEL, o fundamental e 

extremamente necessário para verificar se os licitantes têm ou não 

condições de cumprir o contrato. 

Sob a mesma perspectiva o inciso I, do § 1º, do art. 3º, da Lei 8.666/93, é 

taxativo ao dispor que: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 



administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 1º É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991. 

  

Inegavelmente, a exigência de capacitação técnica se mostra exagerada 

e sem razoabilidade para a presente licitação, 

O TCU, nesse diapasão, vem ressaltando o entendimento de que as 

exigências de qualificação técnica não podem ser desarrazoadas a ponto 

de frustrar o caráter competitivo do certame. 

Ademais, tais exigências haverão de vir sempre lastreadas pela 

motivação, vale dizer, fundamentada de forma a deixar demonstrada a 

sua extrema necessidade em relação ao objeto licitado. Outro não é o 

posicionamento do TCU (BRASIL, TCU, 2009b), senão vejamos: 

“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo 

constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter 

competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, 

sejam elas de caráter técnico-profissional ou técnico-operacional, não 

podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o caráter 

competitivo do certame, devendo tão-somente constituir garantia 

mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de 

cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências devem ser 

sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem 

demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade e 

pertinência em relação ao objeto licitado. (Grifo nosso)”. 

Verifica-se, contudo, que a exigências atacadas não foram motivadas, ou 

seja, o Órgão público não disse o porquê de ela são indispensáveis ao 

cumprimento do contrato. 



Conforme o escólio de Marçal Justen Filho, a Lei nº 8.666/93 buscou 

“evitar que as exigências formais e desnecessárias acerca da 

qualificação técnica constituam -se em instrumento de indevida restrição 

à liberdade de participação em licitação. (…) A regra geral é sempre a 

mesma: não poderão ser impostas exigências e excessivas ou 

inadequadas.” 

A exigência sob examine, além de excessiva e inadequada in casu, 

compromete a ampliação da disputa e por consequência a seleção da 

proposta mais vantajosa, impedindo a participação de empresas de 

Outros Estados da Federação a participar do processo licitatório, a 

exemplo da ora Impugnante, o que agride, inclusive, os princípios da 

igualdade, impessoalidade e universalidade de participação que 

devem pautar os procedimentos licitatórios. 

  

Exigências desarrazoadas não podem ser legitimadas sob o argumento 

de que a Administração necessita de segurança maior do que a 

efetivamente necessária à execução do objeto a ser contratado, sob 

pena de ofensa ao texto constitucional, que autoriza apenas o mínimo de 

exigências, sempre alicerçadas em critérios razoáveis. 

Nessa mesma linha, encontramos mais uma vez a manifestação de 

Marçal Justen Filho, realçando a necessidade de motivar devidamente as 

exigências: 

“(…) não é possível a Administração invocar algum tipo de 

presunção de legitimidade de atos administrativos para transferir ao 

particular o ônus de prova extremamente complexa. Assim o é 

porque foi a Constituição que determinou a admissibilidade apenas 

das exigências as mais mínimas possíveis. Portanto, quando a 

Administração produzir exigências maiores, recairá sobre ela o 

dever de evidenciar a conformidade de sua conduta em face da 

Constituição. Mas há outro motivo para isso. É que, se a 

Administração impôs exigência rigorosa, fê-lo com base em alguma 

avaliação interna. Em última análise, a discricionariedade na fixação 

das exigências de qualificação técnico -operacional não significa 

que a Administração possa escolher as que bem entender. A 

escolha tem de ser resultado de um processo lógico, fundado em 

razões técnico -científicas. Portanto, o questionamento do particular 

conduz, em primeiro lugar, à Administração revelar publicamente os 

motivos de sua decisão. Depois, conduz à aplicação da teoria dos 



motivos determinantes. Ou seja, se a Administração tiver avaliado 

mal a realidade, reputando como indispensável uma experiência que 

tecnicamente se revela dispensável, seu ato não pode 

prevalecer.” (in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos”, Dialética, 7ª edição, p. 337).  

Destarte, parece evidente que o Edital merece revisão a fim de evitar 

restrições ao caráter competitivo no caso vertente, com a alteração da 

exigência que restringe imotivadamente a salutar competitividade no 

certame. 

III – DOS PEDIDOS 

Ademais, é imperioso ressaltar que a manutenção do instrumento 

convocatório impugnado viola os princípios basilares de todo certame, e 

cuja importância foi ressaltada no artigo 3º da Lei de Licitações. 

Por todo o exposto, requer a Impugnante que sejam acolhidas as razões 

da presente impugnação, para que, em vista da ilegalidade apontada, 

está douta autoridade proceda à retificação da cláusula editalícia 

combatida. 

Diante do exposto, é inquestionável que se proceda as devidas 

correções do edital, suprimindo a irregularidade mencionada na presente 

impugnação devolvendo-se via de consequência, o prazo para 

apresentação das propostas, nos exatos termos da lei. Caso não seja 

acatado o pedido ora formulado, requer seja o mesmo recebido em 

caráter de IMPUGNAÇÃO, nos termos do artigo 41, da Lei 8666/93. 

Finalmente, espera a impugnante que a Administração receba a 

impugnação do presente edital como contribuição para o aprimoramento 

do procedimento administrativo, já que tal mister é obrigação não só dos 

eventuais ocupantes de cargos e funções públicas como também de 

todos os administrados. 

Termos em que pede 

Deferimento. 
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